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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº-011/2024-CMIP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº- 002/2024 – DCLC/CMIP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE.SRP.001/2024 – DCLC/CMIP. 

 

De um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE IPIXUNA DO PARÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público 

Interno, inscrita no CNPJ/MF nº- 34.845.230/0001-73, com sede na Trav. Padre 

Anchieta, s/n, Bairro: Vila Nova, CEP: 68.637-000, município de Ipixuna do Pará/PA, 

neste ato representado pelo Vereador Presidente o Sr. ROBSON MONTEIRO SANTIAGO, 

portador da Matrícula nº 1102276-1, doravante denominada de CONTRATANTE e, do outro 

lado, a empresa FURTADO SOUZA EMPREENDIMENTOS LTDA-EPP, nome fantasia FURTADO 

EMPREENDIMENTOS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF: 

35.829.669/0001-75, com sede na Rua Dom Pedro I – S/N, Bairro Vila Nova, Concordia do 

Pará, CEP: 68.685-000, Fones (91) 98711-6347 / 9345-0250, e-mail: 

fsouzatrans@gmail.com, doravante designado CONTRATADO neste ato representado pelo ser 

Sócio-Administrador o Sr. LUIS GUSTAVO FURTADO SOUZA, conforme atos constitutivos da 

empresa apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo 

nº - 002/2024 – DCLC/CMIP e em observância às disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021, Lei Complementar nº 123/06, Decreto Federal nº 11.462/2023, Portaria nº 

10/2024 – GB/CMIP, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 001/2024 – DCLC/CMIP, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

Este Contrato Administrativo tem como origem à ATA DE REGISTRO DE PREÇO nº 001/2024 - 

CMIP, oriunda do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº-002/2024 – DCLC/CMIP que versa sobre o 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº-PE.SRP.001/2024 – DCLC/CMIP. 

CLÁUSULA 1 – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente Instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LEVES SEM MOTORISTA, SEM COMBUSTÍVEL E COM 

QUILOMETRAGEM LIVRE, OBJETIVANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

IPIXUNA DO PARÁ – CMIP, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Fazem parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais: 

a) Termo de Referência; 

b) Edital; 

c) Proposta Consolida da Contratada; e, 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. Especificações do objeto da Contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO  CATSER 
MARCA 

/MODELO 
UND QUANT. 

VALOR 

UNIT.(R$) 

VALOR 

TOTAL(R$) 

02 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO DE PASSEIO. 

Especificações: motor com 

potência mínima de 1.4, ar-

condicionado, central multimídia 

com conectividade para smartphone 

via Bluetooth, Combustível Flex 

(gasolina e álcool), cor: prata, 

branca, cinza ou preta, rodas de 

ligaleve, antena AM/FM, câmbio 

4014 

CHEVROLE

T/ 

ONIX 

SEDAN 

MÊS 02 3.950,00 7.900,00 

mailto:fsouzatrans@gmail.com
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mecânico ou automático, travas 

elétricas, airbag dianteiro, 

vidros dianteiros elétricos, 

sensor de estacionamento, 

acionamento das travas das portas 

na chave, direção electro-

hidráulica, devidamente 

licenciado e emplacado e com 

manual do proprietário, 

Certificado de Registro de 

Veículo - CRV e Certificado de 

Registro e Licenciamento de 

Veículo; seguro DPVAT pagos,. Com 

manutenção preventiva e corretiva 

por conta da Contratada. 

1.3.1. Serão aceitos veículos com no máximo 100.000 km rodados; 

1.3.2. Sem motorista. 

1.3.3. Sem combustível. 

1.3.4. Quilometragem livre. 

1.3.5. Com manutenção preventiva e corretiva por conta da Contratada. 

1.3.6. Veículos com seguro total, inclusive com cobertura de danos contra 

terceiros por conta da Contratada.  

1.3.7. O veículo deverá estar em perfeitas condições de utilização com seus 

acessórios de segurança em condições de uso. 

CLÁUSULA 2 – EXECUÇÃO E REGIME DE GESTÃO DO CONTRATO 

2.1. O(s) veículo(s) deverá(am) ser entregue(s), na sede da CMIP, localizada na 

Travessa Padre Anchieta, s/n, Bairro: Vila Nova, CEP: 68.637-000, no horário 

compreendido de 08:00 as 14:00 horas, no prazo máximo de 07 (sete) úteis, a partir do 

recebimento da Ordem de Serviço, obedecendo às especificações do Termo de Referência, 

Edital e deste Contrato, mediante prévio agendamento, através do telefone (91) 98596-

9267, sendo recusado o que estiver com alguma característica diferente. 

2.2. A Ordem de Serviço será emitida, preferencialmente, por meio eletrônico e 

deverá nela constar as informações do serviço a ser prestado e detalhando o item e a 

quantidade demandada. 

2.3. Caso seja verificada qualquer incompatibilidade, na hipótese do subitem 

anterior, o veículo deverá ser substituído, por conta e ônus da Contratada, em no 

máximo 05 (cinco) dias úteis, a contar da Notificação, não considerados como 

prorrogação do prazo de entrega. Esse processo de verificação de compatibilidade será 

também aplicado ao automotor encaminhado pela Contratada em substituição, e somente 

após o cumprimento dessa etapa o Objeto da Licitação será definitivamente recebido e 

aceito. 

2.4. O(s) veículo(s) deverá(ão) ser devolvido(s) nas mesmas condições em que forem 

entregues (exceto quanto à limpeza, pois não deverá ser exigida a entrega do veículo 

lavado). Nesse sentido, o(s) veículo(s) será(ão) objeto de vistoria, tanto na entrega 

quanto na devolução à Contratada, devendo ser anotado em documento fornecido pela 
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mesma, todas as observações sobre seu estado, antes e depois do uso.  

2.5. Todo e qualquer despesas decorrente da entrega Objeto, incluindo custos 

diretos e indiretos, documentação, entrega, fretes, manutenções preventivas e 

corretivas, tributos incidentes, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e 

comerciais e outros gastos com o deslocamento, quando for o caso, será de inteira 

responsabilidade da Contratada. 

a) Será de responsabilidade da Contratada, a busca do(s) veículo(s) quando 

finalizar o período de locação ou quando for necessária a substituição do mesmo. 

2.6. A Contratada deverá comunicar a Contratante, de forma célere e dentro de 

prazo legal para interposição de recurso, toda e qualquer notificação de infração de 

trânsito eventualmente atribuída a veículo da Locadora durante o período em que 

estava locado a Câmara Municipal de Ipixuna do Pará - CMIP. 

a) É de responsabilidade da CMIP toda e qualquer infração de trânsito cometida 

durante o período de locação, tanto no que diz respeito à interposição de 

recurso, quanto no que tange ao pagamento da multa. 

2.7. Os veículos locados deverão estar com todos os tributos devidamente pagos. No 

caso de apreensão/retenção de veículo em decorrência de pendências de tributos, a 

Contratada se responsabilizará pelos danos causados à Contratante. 

DO SEGURO E DE SEU ACIONAMENTO. 

2.8. A Contratada deverá disponibilizar o veículo com seguro total, inclusive com 

cobertura de danos contra terceiros. 

2.9. Na hipótese de dano na mecânica, elétrica, hidráulica ou qualquer outro 

sinistro que venha a ocorrer, fica a cargo da Contratante informar tais problemas, e 

a cargo da Contratada providenciar o imediato reparo ou acionamento do seguro 

disponibilizando um veículo reserva com as mesmas especificações, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas contadas a partir da notificação do fato mesmo que 

verbalmente, até a sua correta manutenção. 

2.10. Na hipótese do veículo não conseguir concluir a viagem (por apresentar 

problemas mecânicos, elétricos, humano, e outros), a Contratada deverá providenciar 

transporte adequando para o destino final de cada passageiros ou, na impossibilidade 

deste, deverá providenciar estadia em hotel adequado para os passageiros, com 

aceitação da CMIP. 

2.11. Será de responsabilidade da Contratada as despesas relativas a reboque e 

guincho em caso de pane mecânica ocorrida com o veículo locado.  

2.12. Na eventual ocorrência de sinistro com veículo da locado, será de 

responsabilidade da Contratante providenciar o Boletim de Ocorrência Policial ou o 

Laudo Pericial (em caso de vítimas) e comunicar o fato à Contratada, para que esta 

providencie o acionamento do seguro.  

GESTÃO DO CONTRATO. 

2.13. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da lei, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial, conforme caput do Art. 115 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 
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2.14. As comunicações entre a Contratante e a Contratada devem ser realizadas da 

seguinte forma: 

a) por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade; 

b) através de ligações ou  uso de mensagem eletrônica para preposto indicado 

pela Contratada, para resolver qualquer demanda referente a execução do contrato. 

2.15. O órgão poderá convocar representante da Contratada para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

2.16. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme caput do Art. 117 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

a) Os gestores e os fiscais de contratos e os respectivos substitutos serão 

representantes da administração designados pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade, ou por quem as normas de organização administrativa indicarem, para 

exercer as funções estabelecidas do Art. 21 ao Art. 24 do Decreto Federal nº 

11.246/2022. 

CLÁUSULA 3 – CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO  

3.1. O(s) veículo(s) será(ão) recebido(s) PROVISORIAMENTE, de forma sumária, no 

ato da entrega juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da 

conformidade do item com as exigências do Termo de Referência, Proposta da Contratada 

e deste Contrato. 

3.2. O recebimento DEFINITIVO ocorrerá no prazo máximo de 10 (dez) dias uteis, a 

contar do recebimento provisório, após verificação da quantidade e qualidade do item 

e consequente aceitação mediante termo detalhado.   

a) O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidades de diligencia 

para a aferição do atendimento as clausulas contratuais. 

3.3. Os itens poderão ser rejeitos, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações do Termo de 

Referência, Proposta da Contratada e deste Contrato, devendo ser substituídos no 

prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação da Contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

3.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do Art. 143 da Lei Federal nº 

14.133/2021, comunicando-se a Contratada para emissão de Nota Fiscal no que diz 

respeito à parcela incontroversa da execução do serviço, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

3.5. O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistência na execução do 

objeto ou de saneamento da Nota Fiscal ou instrumento equivalente, verificada pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação da despesa, não será computado 

para os fins do recebimento definitivo. 

3.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
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pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei 

ou pelo contrato. 

CLÁUSULA 4 – DO VALOR 

4.1. O valor total da contratação é de R$-7.900,00 (sete mil e novecentos reais). 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro (inclusive com cobertura de danos contra 

terceiros), manutenção corretiva e preventiva e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

4.3.  O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

REAJUSTE. 

4.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado, em 19/03/2024. 

4.5. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice 

Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M), exclusivamente para as obrigações iniciadas 

e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

4.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

4.7. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s).  

4.8. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

4.9. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 

então em vigor. 

4.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo.  

4.11. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA 5 – LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

5.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 

por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
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77/2022. 

5.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e, 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus à contratante; 

5.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no Art. 68 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

5.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que 

impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de 

contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, conforme Instrução Normativa nº 3/2018. 

5.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Administração. 

5.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes 

e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

5.8. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada a Contratada a ampla defesa. 

5.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

PAGAMENTO. 
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5.10. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, 

contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022, através de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicadas pela Contratada. 

 Banco Bradesco. 

Ag: 2398 

C/C: 0032753-0 

Beneficiado: Furtado Souza Empreendimentos LTDA – EPP. 

CNPJ nº-35.829.669/0001-75 

CLÁUSULA 6 - DA VIGÊNCIA, DA PRORROGAÇÃO E ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

6.1. A contratação terá vigência até 31/12/2024, na forma do Art. 105 da Lei 

Federal n° 14.133/de 2021. 

6.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 

ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 

instrumento. 

6.3. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e 

seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.4. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

6.5. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo 

nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que 

a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, conforme Art. 

132 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Art. 136 da 

Lei Federal nº 14.133/202. 

CLÁUSULA 7 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e 

deste Contrato; 

7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no serviço executado, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

7.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
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quantidade, conforme o Art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 

serviço, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, no Edital e neste 

Contrato;  

7.8. Cientificar a Autoridade Competente para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

a) A Administração terá o prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data 

do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 

igual período.  

7.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 03 (três) dias úteis. 

7.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do Art. 93, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA 8 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto. 

8.2. Manter preposto aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 

contrato. 

8.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior, conforme inciso II do Art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

8.5. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor, bem como por todo e qualquer dano 
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causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, 

o valor correspondente aos danos sofridos. 

8.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 

do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do Art. 48, parágrafo 

único, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 

serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal que ocorra durante a execução do contrato. 

8.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo aos documentos relativos à 

execução do contrato. 

8.12. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

8.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

8.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas no Art. 116 da Lei Federal 

nº 14.133/2021; 

a) Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas. 

8.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato. 

8.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
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exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Art. 124, inciso II, alínea “d” 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

CLÁUSULA 9 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA 10 – SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratado 

CLÁUSULA 11 – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave. (Art. 156, 

§2º, da Lei Federal nº 14.133/2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. (Art. 156, § 4º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave. (Art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
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d) Multa: 

I. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 

30(trinta) dias; 

II. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do 

subitem 12.1, de 0,5% a 30% do valor do Contrato. 

III. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea 

“c” do subitem 12.1, de 0,5% a 30% do valor do Contrato.  

IV. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 

0,5% a 30% do valor do Contrato. 

V. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 

0,5% a 30% do valor do Contrato. 

VI. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 

0,5% a 30% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, conforme 

Art. 156, §9º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa conforme Art. 156, §7º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação conforme 

Art. 157 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

conforme Art. 156, §8º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 20(vinte) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do Art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, para as penalidades 

de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados, Art. 156, §1º da Lei Federal nº 

14.133/2021: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 



 
 

ESTADO DO PARÁ 

                        CÂMARA MUNICIPAL DE IPIXUNA DO PARÁ 
PODER LEGISLATIVO 

 

 
Travessa Padre Anchieta, s/nº - bairro Vila Nova  –   CEP 68.637-000 – CNPJ 34845230/0001-73 

https://cmipixuna.pa.gov.br                                                  E-mail: camara@cmipixuna.pa.gov.br  

_______________________________________________________________________________________________ Página 

12 de 14 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 

14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e autoridade competente definidos na referida Lei. 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 

atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 

de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, conforme Art. 160 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do Art. 163 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

12.13. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da IN SEGES/ME nº 

26/2022. 

CLÁUSULA 13 – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes, do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no Art. 

137 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os Arts. 138 e 139 ambos da mesma Lei. 

13.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 

a) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica Contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
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13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.2.3. Indenizações e multas. 

13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório conforme caput do Art. 131 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o Contratado mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau conforme inciso IV do Art. 14 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

CLÁUSULA 14 – DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA 

O valor acordado será pago pela Contratante à Contratada, conforme Dotação 

Orçamentária: 

EXERCÍCIO 2024: 

 0101 Câmara Municipal. 

 Função: 01 Legislativa. 

 Sub-Função: 031 Ação Legislativa. 

 Programa: 0001 Gestão Legislativa. 

 Atividade: 2.001 Manutenção Administração da Câmara Municipal.. 

 Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica. 

CLÁUSULA 15 – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei Federal nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.078/1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA 16 – DA PUBLICIDADE 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no Art. 94 da Lei Federal nº 

14.133/2021, bem como no respectivo sítio eletrônico oficial, em atenção ao caput do 

Art. 91 da Lei Federal nº 14.133/2021, e ao Art. 8º, §2º, da Lei Federal nº 

12.527/2011, sendo também disponibilizado publicado no Mural de Licitações do TCM/PA. 

CLÁUSULA 17 – DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Ipixuna do Para/PA para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme Art. 92, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato, na presença de 02 

(duas) testemunhas, para que sejam produzidos os efeitos legais e pretendidos. 

Ipixuna do Pará/PA, 01 de novembro de 2024. 
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CAMARA MUNICIPAL DE IPIXUNA DO PARÁ 

CNPJ/MF nº- 34.845.230/0001-73 

Representante Legal – ROBSON MONTEIRO SANTIAGO 

CONTRATANTE 

 

 

 

FURTADO SOUZA EMPREENDIMENTOS LTDA-EPP 

CNPJ/MF nº-35.829.669/0001-75 

Sócio-administrador - LUIS GUSTAVO FURTADO SOUZA 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

1. _______________________________ 

Nome: 

CPF/MF: 

2. _______________________________ 

Nome: 

CPF/MF: 
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